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PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2021 
 

AO CONGRESSO NACIONAL 
 

Contas do Presidente da República 
Em cumprimento ao art. 71, inciso I, da Constituição Federal, o Tribunal de Contas da 

União apreciou as Contas do Presidente da República relativas ao exercício de 2021, com o objetivo 
de emitir o respectivo parecer prévio. De acordo com o art. 36, parágrafo único, da Lei Orgânica do 
TCU – Lei 8.443/1992, as referidas contas são compostas pelo Balanço Geral da União e pelo 
relatório sobre a execução dos orçamentos da União. 

Competência do Presidente da República 
Nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente 

ao Presidente da República prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro do prazo de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. 
Conforme o inciso II do mesmo artigo, compete ainda ao Presidente exercer, com o auxílio dos 
Ministros de Estado, a direção superior da administração federal. 

Por seu turno, a competência para elaborar e consolidar o relatório sobre a execução dos 
orçamentos da União é da Controladoria-Geral da União (CGU), por meio da Secretaria Federal de 
Controle Interno, de acordo com o art. 24, inciso X, da Lei 10.180/2001, c/c o art. 53, inciso V, da 
Lei 13.844/2019. 

Já a competência para elaborar e consolidar o Balanço Geral da União é da Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Economia, de acordo com o art. 18, inciso VI, da Lei 
10.180/2001, c/c o art. 7º, inciso VI, do Decreto 6.976/2009. 

Competência do Tribunal de Contas da União 
Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, conforme estabelecem o caput 

e o § 1º do art. 228 do Regimento Interno do Tribunal, o parecer prévio é conclusivo no sentido de 
exprimir: 

● Se as contas prestadas pelo Presidente da República representam adequadamente as 
posições financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro de 2021; 

● Se houve observância aos princípios constitucionais e legais que regem a 
administração pública federal, com destaque para o cumprimento das normas constitucionais, legais 
e regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas demais operações realizadas com 
recursos públicos federais, em especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual. 

Além disso, o § 2º do mesmo dispositivo regimental estabelece a obrigatoriedade da 
elaboração de relatório contendo as seguintes informações: 

●  O cumprimento dos programas previstos na lei orçamentária anual quanto à 
legitimidade, eficiência e economicidade, bem como o atingimento de metas e a consonância destes 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
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●  O reflexo da administração financeira e orçamentária federal no 
desenvolvimento econômico e social do país; 

●  O cumprimento dos limites e parâmetros estabelecidos pela Lei Complementar 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

As auditorias realizadas com vistas à apreciação das Contas do Presidente da República 
para a emissão do parecer prévio observaram as Normas de Auditoria do TCU (NAT) e os 
Princípios Fundamentais de Auditoria Financeira da Organização Internacional das Entidades de 
Fiscalização Superior (Intosai). Essas normas exigem que os trabalhos de fiscalização sejam 
planejados e executados de modo a obter segurança de que as Contas do Presidente da República 
estão livres de erros e irregularidades materialmente relevantes. 

Cabe ressaltar, contudo, que as Contas do Presidente representam a consolidação das 
contas individuais de ministérios, órgãos e entidades federais dependentes do orçamento federal. 
Considerando que essas contas individuais são certificadas e julgadas posteriormente, pode haver 
erros e irregularidades não detectados no nível consolidado que venham a ser verificados e julgados 
no futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, inciso II, da Constituição Federal. 

Competência do Congresso Nacional 
De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Federal, é da competência exclusiva 

do Congresso Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República.  
Para tanto, nos termos do art. 166, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, cabe à 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) examinar e emitir parecer 
sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República. 

O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas da União é um subsídio tanto para o 
parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização quanto para o 
julgamento do Congresso Nacional. 
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Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República 

O Tribunal de Contas da União é de parecer que as Contas atinentes ao exercício de 
2021, de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Messias 
Bolsonaro, estão em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional, com ressalvas.

1. Opinião sobre o relatório de execução dos orçamentos da União
Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a 

execução dos orçamentos da União, conclui-se que, exceto pelos efeitos das ressalvas 
identificadas, foram observados os princípios constitucionais e legais que regem a administração 
pública federal, bem como as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos 
orçamentos da União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais, em 
especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual.

2. Opinião sobre o Balanço Geral da União
As demonstrações contábeis consolidadas da União, compostas pelos balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pela Demonstração das Variações Patrimoniais, exceto 
pelos possíveis efeitos das distorções e limitações consignadas no relatório, refletem a situação 
patrimonial em 31/12/2021 e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao 
exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei 
Complementar 101/2000 e das demais normas aplicáveis à contabilidade federal.

Ministra Presidente Ana Arraes
Ministro Relator Aroldo Cedraz
Ministro Walton Alencar Rodrigues
Ministro Benjamin Zymler
Ministro Augusto Nardes
Ministro Bruno Dantas
Ministro Vital do Rêgo
Ministro Jorge Oliveira
Ministro Antonio Anastasia
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Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da 
República  

1.  Fundamentos para a opinião acerca do Relatório sobre a execução dos orçamentos 
da União 
A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião no relatório sobre a 

execução dos orçamentos da União consta nos capítulos 2, 3 e 4 do Relatório sobre as Contas do 
Presidente da República. 

A partir da análise do relatório, devem ser ressalvadas as seguintes ocorrências 
mencionadas ao longo do documento: 
Irregularidades 
1.1. Desvio de finalidade reincidente de recursos vinculados à seguridade social para o 

custeio de ações típicas de manutenção e desenvolvimento do ensino alheias às políticas 
públicas abrangidas pelo conceito constitucional de seguridade social, em afronta aos 
princípios e regras previstos nos arts. 194, 195, 198 a 203 da Constituição Federal, ao § 
4º do art. 76 do ADCT, à Lei 8.212/1991 (arts. 11, 16, 17 e 18), à Lei Complementar 
141/2012 (arts. 2º e 3º), em desacordo com a resposta à consulta apreciada pelo 
Acórdão 31/2017-TCU-Plenário, com eficácia normativa; (seção 4.1.1.2) 

1.2. Não aplicação, no exercício de 2021, de nenhum valor em projeto de irrigação na 
Região Centro-Oeste, em afronta à exigência do inciso I do art. 42 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), a qual estabelece que, dos recursos 
empenhados no exercício em projetos de irrigação, a União deve aplicar, até 2027, o 
valor mínimo de 20% na Região Centro-Oeste; (seção 4.1.1.7) 

1.3. Inobservância de requisitos exigidos pelos arts. 113 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), 14 da Lei Complementar 101/2000 (LRF) e 125 a 
129 e 137 da Lei 14.116/2020, alterada pela Lei 14.143/2021 (LDO 2021) para 
concessão ou ampliação de benefícios tributários de que decorra renúncia de receita, 
conduta incorrida também em exercícios anteriores, em face da ausência, no momento 
da edição da Lei 14.257/2021, das Medidas Provisórias 1.034/2021 e 1.094/2021, da 
Portaria-ME 15.224/2021, da sanção das Leis 14.126/2021 e Lei 14.288/2021, bem 
como da implementação pelo Poder Executivo dos respectivos benefícios, de: projeção 
do impacto orçamentário-financeiro; atendimento ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias; consideração da renúncia na estimativa de receita da lei orçamentária e 
não afetação das metas dos resultados fiscais ou, alternativamente, apresentação de 
medidas de compensação; fixação de vigência máxima de cinco anos; indicação do 
órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação do benefício; (seção 
4.1.2.9) 

Impropriedades 
1.4. Execução reincidente no identificador orçamentário exclusivo para ações de 

manutenção e desenvolvimento do ensino (ID-USO 8) de parcela residual de despesas 
com aposentadorias e pensões, em desacordo com § 7º do art. 212 da Constituição 
Federal e o art. 70, inciso I, da Lei 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB); (seção 4.1.1.2) 

1.5. Ausência de justificativa para a totalidade de emendas individuais e de bancada estadual 
que deixou de ser paga (execução financeira) em 2021, em desacordo com os valores e 
parâmetros mínimos exigidos pelos §§ 11, 12, 14 e 17 do art. 166 da Constituição 
Federal; (seção 4.1.1.4) 
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1.6. Insuficiência de informações relativas às metas operacionais da administração 
pública federal nas diretrizes orçamentárias do exercício de 2021. (seção 4.1.3) 
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2. Fundamentos para a opinião sobre o Balanço Geral da União 
A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião modificada sobre o 

Balanço Geral da União consta no Capítulo 5 do Relatório, no qual foram incorporadas apenas as 
distorções materialmente relevantes, individualmente ou em conjunto, para a formação de opinião 
sobre o BGU, conforme os níveis de materialidade estabelecidos para a auditoria das demonstrações 
contábeis consolidadas.  

Outros achados como não conformidades ou deficiências de controles deixaram de ser 
incorporados no referido capítulo, pois nenhuma representava não conformidades relevantes ou 
deficiências de controles transversais no nível do BGU que merecessem recomendações ou 
determinações no nível das contas de governo. Entretanto, todas foram objeto de propostas de 
determinações e recomendações aos respectivos gestores responsáveis, nos processos específicos de 
auditoria individuais. 

A seguir estão elencadas as distorções detectadas por meio do exame efetuado sobre as 
demonstrações consolidadas: 
Distorções de Valor 
2.1. R$ 100,564 bilhões de provisão para pagamento de benefícios previdenciários 

reconhecida a maior, tornando superavaliados o saldo da conta Provisões e o Passivo 
Exigível e subavaliando o Resultado Patrimonial do período em 16,28% (itens 5.2.1.1 e 
5.2.1.6 do Relatório das Contas de Governo); 

2.2. R$ 24,525 bilhões de provisão para pagamento de benefícios previdenciários 
reconhecida a menor, tornando subavaliados o saldo da conta Provisões e o Passivo 
Exigível e superavaliando o Resultado Patrimonial do período em 3,97% (itens 5.2.1.2, 
5.2.1.3, 5.2.1.4 e 5.2.1.5 do Relatório das Contas de Governo); 

2.3. R$ 6,231 bilhões de medicamentos e insumos estratégicos distribuídos, mas não 
baixados do estoque, tornando superavaliado o saldo da conta em 16,41% (item 5.2.1.7 
do Relatório das Contas de Governo); 

2.4. R$ 5,472 bilhões de créditos da Dívida Ativa Tributária extintos, porém mantidos no 
ativo não circulante, tornando superavaliado o saldo da conta Dívida Ativa em 0,44% 
(item 5.2.1.8 do Relatório das Contas de Governo); 

2.5. Reconhecimento a maior de Ajuste para Perdas relativo a Empréstimos da União para 
Estados da Federação, tornando subavaliados o Ativo Total e o Patrimônio Líquido e 
superavaliando o saldo da Conta Ajuste para Perdas (item 5.2.1.9 do Relatório das 
Contas de Governo). 

Distorções de classificação, apresentação ou divulgação 
2.6. R$ 329,455 bilhões de créditos tributários a receber classificados em circulante e não 

circulante sem adequada segregação entre curto e longo prazo (item 5.2.2.1 do Relatório 
das Contas de Governo); 

2.7. R$ 7,406 bilhões de classificação inadequada dos Depósitos Especiais do FAT no 
Balanço Patrimonial da União (item 5.2.2.2 do Relatório das Contas de Governo); 

2.8. R$ 7,141 bilhões de variações patrimoniais aumentativas classificadas indevidamente 
como atualização monetária (item 5.2.2.3. do Relatório das Contas de Governo). 
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3. Recomendações do Tribunal de Contas da União ao Poder Executivo Federal 
Recomendações relacionadas à execução do orçamento 
3.1. Ao Ministério da Economia, órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento da 

União, que elabore e disponibilize, em plataforma digital centralizada, lista integral, 
atualizada e sistematizada dos investimentos plurianuais que se encontram contidos no 
valor global de cada programa finalístico, devidamente atualizado, com vistas a conferir 
transparência sobre o fiel cumprimento do disposto no art. 167, § 1º da CF/1988 c/c art. 
20 da Lei 13.971/2019 e da compatibilidade exigida no art. 16 da Lei Complementar 
101/2000; (seção 3.2) 

3.2. Ao Presidente da República, para que se abstenha de incluir, nos Projetos de Leis 
Orçamentárias Anuais, como fonte de recursos de ações de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, receitas de contribuições sociais vinculadas ao 
financiamento de políticas públicas que integram a seguridade social, sob pena de 
desvio de finalidade e afronta aos arts. 194, 195 e 198 a 203 da Constituição Federal, ao 
§ 4º do art. 76 do ADCT, à Lei 8.212/1991 (arts. 11, 16, 17 e 18), à Lei Complementar 
141/2012 (arts. 2º e 3º), e em desacordo com a resposta à consulta apreciada pelo 
Acórdão 31/2017-TCU-Plenário; (seção 4.1.1.2) 

3.3. Aos Ministérios da Economia e da Saúde e à Casa Civil da Presidência da República 
para que adotem as plataformas digitais já desenvolvidas e mantidas pelo Poder 
Executivo federal (a exemplo da Plataforma +Brasil e do Portal Nacional de 
Contratações Públicas) – ou outras que venham substituí-las – para centralizar o registro 
eletrônico das contratações, dispensas e outras informações referentes à efetiva 
aplicação dos recursos de natureza federal vinculados à saúde repassados, nas 
modalidades transferência obrigatória ou transferência voluntária, aos demais entes da 
Federação, aplicados diretamente ou por meio de sub-repasse a entidades do terceiro 
setor, de forma a garantir a identificação do credor final, assim como assegurar a 
rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados decorrentes da efetiva 
aplicação desses recursos federais, observado o disposto nos arts. 37, § 16, 163-A e 165, 
§ 16, da Constituição Federal, os §§ 2º e 4º da Lei Complementar 141/2012, o art. 48-A, 
inciso I, da Lei Complementar 101/2000 e os arts. 16 e 17 da Lei 14.194/2021; (seção 
4.1.1.3) 

3.4. Ao Ministério da Economia e à Casa Civil da Presidência da República para que sejam 
adotados mecanismos efetivos e racionais de monitoramento da execução financeira 
(pagamentos) descentralizada das emendas individuais e de bancada estadual pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal, com vistas a assegurar a 
observância dos parâmetros mínimos estabelecidos pelo § 14 do art. 166 da 
Constituição Federal, com apresentação sistematizada de justificação para os 
impedimentos de ordem técnica, de forma que a soma dos valores executados com os 
valores dos referidos impedimentos perfaça a integridade dos montantes fixados nos 
termos dos §§ 9º, 11, 12 e 17 do mesmo artigo, observado o critério de correção 
previsto no inciso II, do § 1º do art. 107 c/c art. 111 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Constitucional 113/2021; 
(seção 4.1.1.4) 

3.5. Ao Presidente da República, para que observe a distribuição mínima das despesas com 
irrigação entre as Regiões Nordeste e Centro-Oeste por ocasião da elaboração da 
proposta do orçamento fiscal, da apreciação – por ocasião da sanção ou veto – do 
autógrafo aprovado pelo Congresso Nacional, assim como durante toda execução 
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orçamentária, conforme parâmetros fixados no art. 42 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT); (seção 4.1.1.7)   

3.6. À Casa Civil, ao Ministério da Economia e ao Ministério do Desenvolvimento 
Regional, que adotem as medidas de articulação interinstitucional necessárias para o 
efetivo cumprimento da aplicação mínima de recursos para ações de irrigação nas 
Regiões Nordeste e Centro-Oeste, nos expressos termos do art. 42 do ADCT; (seção 
4.1.1.7) 

3.7. Ao Ministério da Economia, para que identifique de forma pormenorizada, ainda que 
seja por meio de informação gerencial a ser disponibilizada no Sistema de Planejamento 
e Orçamento mantido pelo Poder Executivo, as ações que integram os projetos de 
irrigação no semiárido e as destinadas à agricultura familiar nas Regiões Nordeste e 
Centro-Oeste, com a finalidade de conferir transparência quanto ao cumprimento das 
subvinculações e demais parâmetros estabelecidos pelo art. 42, inciso II e parágrafo 
único, do ADCT; (seção 4.1.1.7) 

3.8. À Casa Civil da Presidência da República, em vista da competência de assistir 
diretamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente na coordenação e integração das ações governamentais, bem como na 
avaliação e monitoramento da gestão dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal, conforme disposto no art. 1º, incisos I e III, do Anexo I do Decreto 
10.907/2021, que coordene, no âmbito do Sistema de Administração Financeira Federal, 
com a assistência da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da 
Economia, o desenvolvimento de normativos, procedimentos e instrumentos gerenciais, 
para aplicação pelos órgãos setoriais, com o objetivo de estabelecer controles internos 
aptos a reduzir os níveis de empoçamento, subsidiando-se o cumprimento do item 9.3 
do Acórdão 2.533/2020-TCU-Plenário; (4.1.2.2) 

3.9. Ao Poder Executivo federal, que aperfeiçoe o processo de definição das metas 
operacionais da administração pública federal na lei de diretrizes orçamentárias, em 
conformidade com o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal; (seção 4.1.3) 

3.10. Ao Ministério da Economia, à Secretaria de Previdência (Sprev/ME) e ao INSS que 
enviem plano de ação a este Tribunal em até 180 dias, com os respectivos prazos e 
responsáveis, definindo a programação dos trabalhos para elaboração do passivo 
atuarial do RGPS, bem como para redução, com a segurança necessária, do estoque de 
pedidos de concessão digitalizados a níveis aceitáveis e para garantia da adequada 
gestão e apuração dos processos físicos de benefícios fraudados que atualmente se 
encontram nas agências da autarquia. 
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4. Alertas do Tribunal de Contas da União ao Poder Executivo Federal 
4.1. Alertar o Presidência da República, no sentido de que a omissão quanto à 

regulamentação dos §§ 2º e 4º do art. 13 da Lei Complementar 141/2012, visando à 
identificação do credor final do recurso de natureza federal, quando aplicado 
diretamente pelos entes subnacionais ou por sub-repasse a entidades do terceiro setor, 
compromete o monitoramento e a avaliação da política nacional de saúde, assim como o 
controle da eficiência na alocação dos recursos de natureza federal, em desacordo com o 
disposto nos arts. 37, § 16, 163-A e 165, § 16, da Constituição Federal, no art. 27 da Lei 
Complementar 141/2012 e nos arts. 16 e 17 da Lei 14.194/2021; (seção 4.1.1.3) 

4.2. Alertar o Ministério da Economia, no sentido de que restringir o uso obrigatório das 
plataformas digitais instituídas e mantidas pela União (Plataforma +Brasil e Portal 
Nacional de Contratações Públicas) às contratações e demais formas de aplicação de 
recursos repassados aos entes subnacionais na modalidade transferência voluntária, 
conforme previsto nos arts. 1º e 5º da Instrução Normativa Seges/ME 206/2019, 
dificulta o monitoramento, a avaliação e o controle sistematizados da política nacional 
de saúde, a rastreabilidade e a comparabilidade da efetiva aplicação descentralizada dos 
recursos de natureza federal repassados na modalidade transferência obrigatória, em 
desacordo com o disposto nos arts. 37, § 16, 163-A e 165, § 16, da Constituição 
Federal, no art. 48-A, inciso I, da Lei Complementar 101/2000, no art. 27 da Lei 
Complementar 141/2012, e nos arts. 16 e 17 da Lei 14.194/2021; (seção 4.1.1.3) 

4.3. Alertar o Presidente da República, no sentido de que a inobservância – no todo ou em 
parte – das despesas mínimas fixadas constitucionalmente, no que inclui a distribuição 
dos valores alocados em projetos de irrigação nas Regiões Nordeste e Centro-Oeste, 
poderá ensejar opinião adversa sobre a execução orçamentária por ocasião da emissão 
do parecer prévio das contas anuais, nos termos do art. 14, § 2º, inciso IV, da Resolução 
TCU 291/2017; (seção 4.1.1.7) 

4.4. Alertar o Poder Executivo acerca das irregularidades reiteradas na concessão ou 
ampliação de benefícios tributários que importaram em renúncia de receita, em 
descumprimento às disposições dos arts. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), 14 da Lei Complementar 101/2000 (LRF) e 125 a 129 e 137, da 
Lei 14.116/2020, alterada pela Lei 14.143/2021 (LDO 2021)   uma vez que, no 
momento da edição da Lei 14.257/2021, das Medidas Provisórias 1.034/2021 e 
1.094/2021, da Portaria-ME 15.224/2021, da sanção das Leis 14.126/2021 e Lei 
14.288/2021, bem como da implementação pelo Poder Executivo dos benefícios, não 
foram observados integralmente os respectivos requisitos constitucionais e legais 
necessários para conferir eficácia às normas aprovadas, como: projeção do impacto 
orçamentário-financeiro; atendimento ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias; 
consideração da renúncia na estimativa de receita da lei orçamentária e não afetação das 
metas dos resultados fiscais ou, alternativamente, apresentação de medidas de 
compensação; fixação de vigência máxima de cinco anos; indicação do órgão 
responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação do benefício; (seção 4.1.2.9) 

4.5. Alertar o Presidente da República, acerca da necessidade de observar, por ocasião da 
elaboração do projeto de lei orçamentária e do exercício do poder-dever de sanção e/ou 
veto, o disposto no art. 167, inciso II, da Constituição Federal, a compatibilidade e 
adequação orçamentária, e a observância das regras e dos requisitos previstos nos arts. 
5º, 16, 17, 24 e 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e nos dispositivos da lei de 
diretrizes orçamentária que estabelecem prioridades e metas fiscais, quando da 
proposição do projeto de lei orçamentária anual e da sanção/veto do seu autógrafo 
aprovado pelo Congresso Nacional, no sentido de assegurar programações 
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orçamentárias necessárias e suficientes para a integridade das despesas 
obrigatórias assumidas pela União, para as despesas de conservação do patrimônio 
público priorizadas nos termos do art. 45 da LRF, assim como para outras despesas 
essenciais ao funcionamento dos órgãos e entidades federais priorizadas pela LDO, de 
forma a evidenciar, em homenagem aos princípios do realismo orçamentário e da 
transparência, a estrita observância do regime constitucional de Teto de Gasto e a 
consistência das metas fiscais com as premissas e os objetivos da política econômica 
nacional e a norma constitucional que preconiza a sustentabilidade da dívida pública 
(arts. 163, inciso VIII, e 164). (seção 4.2.2). 

 
TCU, Sala das Sessões, em 29 de junho de 2022. 

 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
ANA ARRAES AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES BENJAMIN ZYMLER 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
JORGE OLIVEIRA VITAL DO RÊGO 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
 

ANTONIO ANASTASIA AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
 

Ministro Ministro-Substituto  
 
 
 

(Assinado Eletronicamente)  
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Ministro-Substituto 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES AROLDO CEDRAZ 
Presidente Relator 
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 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES BENJAMIN ZYMLER 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO SHERMAN MARCOS BEMQUERER 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
VITAL DO RÊGO JORGE OLIVEIRA 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  
 

ANTONIO ANASTASIA 
 

Ministro  
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
ANA ARRAES AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES BENJAMIN ZYMLER 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO SHERMAN MARCOS BEMQUERER 

Ministro Ministro 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 
VITAL DO RÊGO JORGE OLIVEIRA 

Ministro Ministro 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71317096.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 008.731/2022-5 
 

12 
 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  
 

ANTONIO ANASTASIA 
 

Ministro  
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